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Relatório da Administração

Balanço Patrimonial - Em milhares de Reais Demonstração do Resultado - Exercícios Findos em 
31 de Dezembro de 2021 e 2020 Semestres Findos em 30 de Junho 

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
Semestres Findos em 31 de Dezembro - Em milhares de reais

Demonstração dos fl uxos de caixa - Exercícios Findos em 
31 de Dezembro de 2021 e 2020 e Semestre Findo em 31 de Dezembro de 2021

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração do Resultado Abrangente - Exercícios Findos em 
31 de Dezembro de 2021 e 2020 e Semestre Findo em 31 de Dezembro de 2021

Em milhares de reais

ATIVO Notas 31/12/2021 31/12/2020
Circulante  643.323 275.476
Disponibilidades 4 32.737 12.070
Instrumentos Financeiros  547.286 251.871
Transações de Pagamento 6 55.802 251.737
Tributos a recuperar/Compensar  6.872 134
Outros Ativos Financeiros 7 484.612 -
Outros Ativos 8 63.300 11.535
Não Circulante  23.130 24.936
Instrumentos Financeiros  23.020 24.936
Títulos e valores mobiliários 5 22.801 24.936
Outros Ativos Financeiros 7 219 -
Créditos Tributários  110 -
Permanente  84.803 1.382
Investimento 9 79.047 -
Imobilizado 10 3 4
Intangível 11 5.753 1.378
Total do ativo  751.256 301.794

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

PASSIVO Notas 31/12/2021 31/12/2020
Circulante  695.848 268.455
Relações interfi nanceiras 12 126.977 -
Transações de Pagamento  126.977 -
Outras obrigações 13 568.871 268.455
Obrigações por transações de pagamentos  172.776 266.462
Fiscais e previdenciárias  8.090 1.090
Outras contas a pagar  388.005 903
Não Circulante  120 -
Receitas de Exercícios Futuros  120 -
Rendas Antecipadas  120 -
Patrimônio Líquido  55.288 33.339
Capital social 14 64.045 8.500
Reservas legal  1.700 1.700
Reservas de Lucro  - 23.139
Prejuízos Acumulados  (10.457) -

Total do passivo e do patrimônio líquido  751.256 301.794

  2º Se-
  mestre 31/12/ 31/12/
 Notas de 2021 2021 2020
Receitas da intermediação fi nanceira  960 1.287 824
Resultado de operações com títulos e valores mobiliários  960 1.287 824
Resultado bruto da intermediação fi nanceira  960 1.287 824
Despesas da intermediação fi nanceira  (70) (340) (383)
Despesas da intermediação fi nanceira  (70) (340) (383)
Resultado bruto da intermediação fi nanceira  890 947 441
Receitas (despesas) operacionais  (33.329) (22.936) 17.203
Receita de Prestação de Serviços 15 56.697 67.802 19.472
Despesas Tributárias 15.1 (3.921) (5.275) (1.217)
Custos dos serviços prestados 16 (26.221) (27.477) (2.517)
Despesas de pessoal  (183) (354) (335)
Outras despesas administrativas 17 (10.316) (11.149) (1.348)
Resultado de Investimentos em Coligadas e Controladas 19 (44.118) (44.118) -
Outras receitas operacionais 18 3.912 6.878 3.405
Outras despesas operacionais 19 (9.179) (9.243) (257)
Resultado operacional  (32.439) (21.989) 17.644
Resultado não operacional  (2) (2) -
Resultado antes da tributação sobre o lucro  (32.441) (21.991) 17.644
Imposto de renda e contribuição social  (3.409) (6.976) (2.975)
Provisão para imposto de renda 20 (2.503) (5.123) (2.181)
Provisão para contribuição social 20 (906) (1.853) (794)
Prejuízo/Lucro líquido do semestre  (35.850) (28.967) 14.669
Lucro líquido por ação - em R$  (0,56) (0,45) 1,73

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

 Capital  Reserva Outras (Prejuízos
 social Legal Reservas acumulados) Total
Saldos em 31 de dezembro de 2019 8.500 1.700 18.386 - 28.586
Prejuízo/Lucro líquido do semestre - - - 14.669 14.669
Aumento de Capital - - - - -
Dividendos/Juros sobre o capital próprio - - (9.916) - (9.916)
Retenção de lucros - - 14.669 (14.669) -
Saldos em 31 de dezembro de 2020 8.500 1.700 23.139 - 33.340
Saldos em 31 de dezembro de 2020 8.500 1.700 23.139 - 33.340
Prejuízo/Lucro líquido do semestre - - - (28.967) (28.967)
Aumento de Capital 55.545 - - - 55.545
Dividendos - - - (4.630) (4.630)
Juros sobre Capital Próprio - - - - -
Retenção de lucros - - 6.883 (6.883) -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 64.045 1.700 30.022 (40.480) 55.288
Saldos em 30 de junho de 2021 8.500 1.700 30.022 (4.547) 35.676
Prejuízo/Lucro líquido do semestre - - - (35.850) (35.850)
Aumento de Capital 55.545 - - - 55.545
Dividendos - - - (83) (83)
Juros sobre Capital Próprio - - - - -
Retenção de lucros - - - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 64.045 1.700 30.022 (40.480) 55.288

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

  2021 2020
 2° Semestre Exercício Exercício
Lucro líquido ajustado 6.351 13.223 14.670
Prejuízo/Lucro líquido do semestre (35.850) (28.966) 14.669
Imposto Diferido (98) (110) -
Depreciações e amortizações - 1 1
Resultado de Participações em Coligadas e Controladas 42.298 42.298 -
Variação de ativos e obrigações 90.785 82.250 4.384
Títulos e valores mobiliários 3.380 2.135 15.256
Outros Créditos (524.094) (550.072) (8.748)
Tributos a Recuperar 3.712 6.738 530
Transações de Pagamento 147.729 195.935 (66.125)
Obrigações por transações de pagamentos (58.437) (93.687) 74.082
Outras obrigações tributárias 391.398 394.103 (10.611)
Relações interfi nanceiras 126.977 126.977 -
Rendas antecipadas 120 120 -
Caixa líquido (aplicado nas) 
 das atividades operacionais 97.135 95.473 19.054
Aumento em participações coligadas e controladas (121.345) (121.345) -
Aquisições de Imobilizado de uso (1.964) - 3
Intangível - (4.375) -
Baixas de Imobilizado de uso - - (1.378)
Caixa líquido (aplicado nas) 
 das atividades de investimentos (123.309) (125.720) (1.375)
Aumento Capital Social 55.545 55.545 -
Dividendos (83) (4.630) (9.916)
Caixa líquido (aplicado nas) 
 atividades de fi nanciamento 55.462 50.915 (9.916)
Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa 29.288 20.668 7.763
No início do exercício 3.449 12.070 4.307
No fi nal do exercício 32.737 32.737 12.070
Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa 29.288 20.667 7.763

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

 2º Semestre 2021 2021 2020
Prejuízo/lucro líquido do semestre/exercício (35.850) (28.967) 14.669
Outros Resultados Abrangentes que serão
 reclassifi cados subsequentemente para lucros ou 
 prejuízos quando condições específi cas forem atendidas - - -
Outros Resultados Abrangentes que não 
 serão reclassifi cados para Lucro Líquido - - -
Total do resultado abrangente do semestre/exercício (35.850) (28.967) 14.669

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Notas explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2021 e 31 de Dezembro de 2020 
(Em milhares de Reais, exceto se indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: A Sorocred Instituição de Pagamento S.A. (“SIP” ou “Empresa”), an-
tiga denominação Sorocred Meios de Pagamento Ltda., atua como Credenciador, ou seja, insti-
tuição de pagamento que, sem gerenciar conta de pagamento, habilita usuários fi nais recebe-
dores para a aceitação de instrumento de pagamento emitido por Instituição de Pagamento ou 
por Instituição Financeira participante de um mesmo Arranjo de Pagamento, participando do 
processo de liquidação das transações de pagamento como credor perante o emissor de instru-
mento de pagamento, de acordo com a regras do Arranjo de Pagamento. Os Instrumentos de Pa-
gamentos de varejo funcionam como alternativa aos instrumentos em papel, sendo caracteriza-
dos por meio da transferência de fundos de baixo valor e relacionados às transações de bens e/
ou serviços. Para essa fi nalidade, no Regulamento do Instituidor do Arranjo de Pagamento 
(“Bandeira Sorocred”) é estipulado um conjunto de regras e procedimentos que disciplinam a 
prestação do serviço de pagamento ao público por meio das Instituições de Pagamento partici-
pantes, inclusive Credenciadoras, aceito por mais de um Estabelecimento Recebedor, mediante 
acesso direto pelos Pagadores Portadores do Instrumento de Pagamento, bem como a SIP tam-
bém fi gura na condição de instituidor de arranjos de pagamento nos termos da Lei nº 12.865, de 
9 de outubro de 2013 (“Lei nº 12.865/13”), disciplinando os princípios, os termos e as condições 
gerais que regem o relacionamento entre os Participantes que participam de um ou mais Arran-
jos de Pagamento Sorocred. A Sorocred Instituição de Pagamento S.A., é uma sociedade em-
presária limitada, que foi constituída em 07 de julho de 2008, tendo sua sede social e foro legal 
na Alameda Mamoré, 535, 5º Andar, Sala 501/503 Município de Barueri/SP, podendo criar ou 
extinguir fi liais, agências, escritórios e sucursais em qualquer localidade do território nacional 
e no exterior. A Empresa tem como objeto social: a. Instituir arranjos de pagamento próprios, 
sendo responsável por desenvolver as regras e os procedimentos que disciplinam a prestação 
de serviços de pagamento a seus clientes. b. A prestação de atividades, no âmbito de arranjos 
de pagamento aberto ou próprios, quem incluem, mas não se limitam a prestação dos seguin-
tes serviços de pagamentos: • Disponibilização de pagamento, aporte, transferência e/ou sa-
que, nos termos dos arranjos de pagamento abertos ou próprios, de recursos mantidos em con-
tas de pagamentos; • Execução ou facilitação de instrução de pagamento relacionada ou não 
a transações de pagamento relacionadas a determinados serviços de pagamento, inclusive 
transferência originada ou destinada a conta de pagamento; • Gerenciamento de contas de pa-
gamento detidas por pessoas físicas ou jurídicas; • Gestão do uso de moeda eletrônica; 
• Emissão e personalização de instrumentos de pagamento; • Credenciamento da aceitação de 
instrumentos de pagamento e do uso de moeda eletrônica, quando aplicável; • Execução de re-
messa de fundos; • Conversão de moeda física ou escritural em moeda eletrônica, ou vice-ver-
sa; • Gestão, captura, transmissão, processamento e liquidação fi nanceira das transações de 
pagamento capturadas pelos sistemas da Empresa ou de terceiros; • Prestar serviços auxilia-
res aos meios de pagamento em geral, incluindo a terminais eletrônicos ou quaisquer equipa-
mentos para possibilitar a captura, transmissão e processamento de dados relativos às transa-
ções de pagamento; • Comprar, vender, administrar e fornecer bens móveis próprios ou de ter-
ceiros relacionados à atividade de administração de instrumentos de pagamento; • Serviços de 
atendimento a clientes próprios ou de terceiros, inclusive por via telefônica (call center) ou ele-
trônica (Internet); • Serviços de fornecimento de rede de informática e infraestrutura, incluin-
do, mas não limitado a equipamentos e terminais de atendimento para possibilitar a captura, 
transmissão e processamento e transações de pagamento; • Serviços de informática, Tecnolo-
gia da Informação (TI) e processamento de dados, inclusive de assessoria e consultoria técnica, 
em especial para, mas não se limitando a: (1) gestão de programas motivacionais, de fi delida-
de, eventos e outros; (2) o gerenciamento e manutenção de cadastro de clientes; (3) elaboração 
de programas de computadores (software); e (4) manutenção de rede de terceiros; • Prestar 
serviços de administração de sistemas, e/ou contratos de convênio, de qualquer natureza, iden-
tifi cação e fi delização, relacionada a vouchers e cartões eletrônicos de qualquer modalidade, in-
cluindo cartão de negócios e cartão de compras, de emissão própria ou por terceiros, com ou 
sem função saque; • Benefícios em geral, incluindo, mas não limitados aos segmentos de mo-
tivação, incentivos, promoções, viagens, lazer, entretenimentos, refeição, alimentação, cesta 
básica, transporte, combustível, farmácia e presentes; • Gestão e administração de despesas, 
adiantamento salarial, controle de custos ou qualquer outra prática, permitida ou não vedada 
por lei; • Prestar serviços para instituições fi nanceiras, incluindo de correspondente bancário, 
conforme a Resolução do Conselho Monetário Nacional (CMN) nº 3.954, de 24 de fevereiro de 
2011, conforme alterada, incluindo, mas não limitado a: • Efetuar recebimentos e pagamentos 
relativos a contas de depósito à vista, a prazo e de poupança mantidas pela instituição contra-
tante; • Efetuar recebimentos, pagamentos e outras atividades decorrentes de convênios de 
prestação de serviços mantidos por clientes com a instituição contratante; • Efetuar recebi-
mentos e encaminhamentos de propostas de emissão de instrumentos de pagamento de res-
ponsabilidade da instituição contratante; • Efetuar a execução ativa ou passiva de ordens de 
pagamento cursadas por intermédio da instituição contratante por solicitação de clientes e 
usuários; e • Efetuar recepção e encaminhamento de propostas de operações de crédito de 
concessão da instituição contratante; c. Prestar serviços de elaboração e manutenção de cadas-
tros e análise de crédito; d. Prestar serviços de representação comercial, franquia e agencia-
mento por conta própria ou de terceiros de sociedades nacionais ou estrangeiras de meios de 
pagamento; e. Prestar serviços de cobrança em geral, em nome próprio ou de terceiros; f. Pres-
tar outros serviços de controle, fi liação, sinalização, inclusive processamento de dados, das 
operações pactuadas com seus clientes e clientes de terceiros; g. Prestar serviços de propagan-
da, publicidade, assessoria e consultoria; h. Prestar serviços de intermediação e agenciamento 
de serviços e negócios em geral, sem especialização defi nida; i. A participação em outras so-
ciedades como sócia, acionista ou quotista, inclusiva autorizada pelo Banco Central do Brasil, 
sem especialização defi nida: participar, como sócia ou acionista, em outras sociedades nacio-
nais ou estrangeiras cujo objeto social seja relacionado, necessário ou conveniente à consecu-
ção do objeto social da Empresa, e a administração de seus próprios bens de renda; e j. Desen-
volvimento de outras atividades correlatas, de interesse da Empresa. A Sorocred Instituição de 
Pagamento, não gerencia conta de pagamento e não disponibiliza estas contas a seus usuários, 
e os itens de “a” a “j” ainda não estão sendo operacionalizados pela empresa. A Sorocred Ins-
tituição de Pagamento possui terceirização de processos e fl uxos compartilhados correspon-
dentes a serviços de promotoria, backoffi ce e custos compartilhados de serviços de RH e Jurí-
dico com a Alphamoney, bem como serviços de suporte técnico de informática com a S@net. 
Em 31 de julho de 2021 a Sorocred Instituição de Pagamento S.A recebeu a autorização pelo 
Banco Central do Brasil, para liderar o Conglomerado fi nanceiro da Sorocred (“Conglomerado”). 
2. Base de apresentação e elaboração das demonstrações fi nanceiras: Declaração 
de conformidade com relação às normas do CPC e BACEN: As demonstrações fi nan-
ceiras são apresentadas em milhares de reais e foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária (Lei nº 6.404/76 com 
mudanças introduzidas pelas Leis nos 11.638/07 e 11.941/09), os Pronunciamentos Técnicos, 
as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e pelas normas emanadas pelo Banco Central do Brasil (BACEN). A Resolução CMN nº 
4.818/2020 e a Resolução BCB nº 2/2020 estabelecem os critérios gerais e procedimentos 
para elaboração e divulgação das Demonstrações Financeiras. A Resolução BCB nº 2/2020, 
revogou a Circular Bacen nº 3.959/2019, e entrou em vigor a partir de 1º de janeiro de 2021 
sendo aplicável na elaboração, divulgação e remessa de Demonstrações Financeiras. A refe-
rida norma, entre outros requisitos, determinou a evidenciação em nota explicativa, de forma 
segregada, dos resultados recorrentes e não recorrentes. Em aderência ao processo de con-
vergência com a normas internacionais de contabilidade (“IFRS”), o Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis - CPC emitiu pronunciamentos relacionados aos processos de Convergên-
cia contábil internacional, aprovados pela CVM, porém nem todos aprovados pelo BACEN. 
Desta forma a instituição, na elaboração das Demonstrações Financeiras, adotou os seguin-
tes pronunciamentos já homologados pelo BACEN, quais sejam:

Pronunciamento Resolução

PC 00 (R2) - Estrutura conceitual para elaboração e divulgação de relatório 
contábil-fi nanceiro

4.144/12

CPC 01 (R1) - Redução ao valor recuperável de ativos 3.566/08

CPC 02 (R2) - Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de 
demonstrações fi nanceiras

4.524/16

CPC 03 (R2) - Demonstração dos fl uxos de caixa 4.818/20

CPC 04 (R1) - Ativo Intangível 4.534/16

CPC 05 (R1) - Divulgação sobre partes relacionadas 4.818/20

CPC 10 (R1) - Pagamento baseado em ações 3.989/11

CPC 23 - Políticas contábeis, mudança de estimativa e retifi cação de erro 4.007/11

CPC 24 - Evento subsequente 4.818/20

CPC 25 - Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes 3.823/09

CPC 27 - Ativo imobilizado 4.535/16

CPC 33 (R1) - Benefícios a empregados 4.877/20

CPC 41 - Resultado por ação 4.818/20

CPC 46 - Mensuração do valor justo 4.748/19

CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente 4.924/21

Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações fi nanceiras são apresen-
tadas em Real, que é a moeda funcional da Empresa, todos os saldos apresentados em Reais 
nestas demonstrações foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indi-
cado de outra forma.
3. Resumo das principais políticas contábeis: As políticas contábeis descritas em deta-
lhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os períodos apresentados nes-
sas demonstrações fi nanceiras. 3.1. Apuração do resultado: O resultado das operações é 
apurado de acordo com o regime contábil de competência do período, exceto as receitas fi nan-
ceiras oriundas de multa e juros, dos recebimentos em atraso, que são apuradas de acordo com 
o regime de caixa, quando aplicável. 3.2. Tributação: a. Tributos indiretos: O regime tributá-
rio adotado pela Empresa é o Cumulativo com as seguintes alíquotas: • Programa de Integra-
ção Social (PIS) - Cumulativo 0,65%; • Contribuição para Confi ns - Cumulativo 3,00%; • Impos-
to sobre serviços (ISS) de 5%, no município de Sorocaba. Esses tributos são apresentados como 
deduções das vendas na demonstração do resultado. b. Tributos diretos: As provisões para 
imposto de renda e a contribuição social são constituídas à alíquota de 15%, acrescida do adi-
cional de 10% para imposto de renda e 9% para contribuição social sobre o lucro líquido e ajus-
tadas conforme legislação fi scal 3.3. Ativos circulantes: a. Disponibilidades: Caixa e equi-
valentes de caixa abrangem saldos de caixa, depósitos bancários e investimento de curto pra-
zo de alta liquidez e que estão sujeitas a um risco insignifi cante de alteração no valor. b. Títu-
los e valores mobiliários e Instrumentos Financeiros: Conforme estabelecido pela Circu-
lar nº 3.068/2001 do Banco Central do Brasil (Bacen), os títulos e valores mobiliários são avalia-
dos e classifi cados da seguinte forma: • Títulos para negociação: Títulos adquiridos com o 
propósito de serem ativa e frequentemente negociados. São ajustados pelo seu valor justo em 
contrapartida ao resultado do período; • Títulos disponíveis para venda: Títulos que pode-
rão ser negociados a qualquer tempo, porém não são adquiridos com o propósito de serem ati-
va e frequentemente negociados. São ajustados pelo seu valor justo em contrapartida à conta 
destacada do patrimônio líquido, deduzidos dos efeitos tributários; e • Títulos mantidos até 
o vencimento: Títulos adquiridos com a intenção e capacidade fi nanceira para sua manuten-
ção em carteira até o vencimento. Estes títulos são acrescidos dos rendimentos auferidos em 
contrapartida ao resultado do período e não são ajustados ao seu valor justo. Para os papéis re-
classifi cados para esta categoria, o ajuste de marcação a mercado é incorporado ao custo, sen-
do contabilizados prospectivamente pelo custo amortizado, usando o método de taxa de juros 
efetiva. Os rendimentos auferidos com os títulos e valores mobiliários, independentemente da 
categoria em que estão classifi cados, são apropriados pro rata die, com base na variação do in-
dexador e nas taxas de juros pactuados pelo método exponencial ou linear, até a data do ven-
cimento ou da venda defi nitiva do título, sendo reconhecidos diretamente no resultado do pe-
ríodo. As perdas de caráter permanente no valor de realização dos títulos e valores mobiliários 
classifi cados nas categorias títulos disponíveis para venda e títulos mantidos até o vencimento 
são reconhecidas no resultado do período. Quando da alienação, a diferença apurada entre o 
valor da venda e o custo de aquisição atualizado pelos rendimentos é considerada como resul-
tado da transação, sendo contabilizada na data da operação como lucro ou prejuízo com títulos 
e valores mobiliários. c. Outros créditos: Além de outros valores a receber, a rubrica “Outros 
créditos” no Balanço Patrimonial é composta substancialmente por: Despesas antecipadas: 
As despesas pagas antecipadamente estão relacionadas a serviços ou produtos pagos anteci-
padamente nos quais os direitos e benefícios ou serviços ocorrerão nos períodos futuros e, o va-
lor é amortizado ao longo do tempo. As despesas antecipadas também compreendem despesas 

diferidas referentes a custos para originação de operações de cartão de crédito, sendo os mais 
relevantes os custos de emissão de cartões. Os custos de emissão de cartões são amortizados 
utilizando a curva de sobrevivência com base na expectativa da vida útil do cartão. Valores 
pendentes de liquidação: Os valores pendentes de liquidação estão relacionados a liquida-
ção futura de serviços ou produtos entre a Companhia e suas contrapartes, que podem ser com 
terceiros ou partes relacionadas. Comissões: As comissões recebidas antecipadamente são 
apropriadas mensalmente, segundo o regime de competência. d. Operações de Venda ou 
Transf.de Ativos Financeiros: De acordo com a Resolução CMN nº 3.533/2008 e alterações 
posteriores, os ativos fi nanceiros cedidos consideram o grau de transferência dos riscos e be-
nefícios dos ativos transferidos para uma outra entidade. Substancialmente nas transferências 
realizadas todos os riscos e benefícios relacionados aos ativos são transferidos para uma enti-
dade, e os ativos são baixados do Balanço. 3.4. Ativos não circulantes: a. Imobilizado: O 
imobilizado é demonstrado ao custo de aquisição, líquido das respectivas depreciações acumu-
ladas, calculadas pelo método linear de acordo com as taxas mencionadas na Nota Explicativa 
nº 7. As depreciações e amortizações são calculadas pelo método linear, com base nas seguin-
tes taxas anuais: móveis e utensílios, sistemas de comunicações e instalações - 10% e siste-
mas de processamento de dados e veículos - 20% ao ano. b. Intangível: O ativo intangível cor-
responde aos direitos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção do 
exercidos com essa fi nalidade. Os ativos intangíveis possuem vida útil defi nida e referem-se ba-
sicamente a softwares. A amortização é efetuada pelo método linear com base no prazo que o 
benefício é gerado e é incidente sobre o valor amortizável (correspondente ao custo de aquisi-
ção deduzido do valor residual, quando aplicável), a partir da data de disponibilização do ativo 
intangível para uso. A vida útil e o valor residual desses ativos, quando aplicável, são revisados 
anualmente ou quando há alterações signifi cativas nas premissas utilizadas. c. Redução do 
valor recuperável de ativos não fi nanceiros (teste de impairment): De acordo com o Pro-
nunciamento Técnico CPC - 01, aprovado pela Resolução CMN nº 3.566/08, é reconhecida uma 
perda por impairment se o valor de contabilização de um ativo ou de sua unidade geradora de 
caixa excede seu valor recuperável. Uma unidade geradora de caixa é o menor grupo identifi cá-
vel de ativos que gera fl uxos de caixa substancialmente independentes de outros ativos e gru-
pos. A partir de 2008, os valores dos ativos não fi nanceiros são revistos, no mínimo, anualmen-
te para determinar se há alguma indicação de perda por impairment. Na avaliação da Adminis-
tração não houve indícios de perda por impairment no semestre fi ndo em 31 de dezembro de 
2021 e no exercício de 2020. 3.5. Estimativas contábeis: As demonstrações fi nanceiras in-
cluem estimativas e premissas mensais, como a mensuração de provisões para créditos de li-
quidação duvidosa com operações de crédito, estimativas do valor justo de determinados ins-
trumentos fi nanceiros, provisões para passivos contingentes, estimativas da vida útil de deter-
minados ativos e outras similares. Os resultados efetivos podem ser diferentes dessas estima-
tivas e premissas. A mensuração de provisões dos processos de natureza civil e trabalhista são 
realizados com base nas condenações de cada Estado e não mais utilizando um parâmetro úni-
co de provisionamento para todos os processos. A Administração do Sorocred Instituição de Pa-
gamentos S/A revisa as estimativas e premissas a cada data de elaboração das demonstrações 
fi nanceiras. 3.6. Avaliação do valor recuperável dos ativos: A Administração revisa anual-
mente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas cir-
cunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou 
perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são identifi cadas, e o valor contábil lí-
quido excede o valor recuperável, é constituída provisão para deterioração ajustando o valor 
contábil líquido ao valor recuperável. 3.7. Demais ativos circulantes e não circulantes: Os 
demais ativos são registrados pelos seus valores de aquisição, acrescidos dos rendimentos au-
feridos até a data do balanço e reduzidos, mediante provisão, aos seus valores prováveis de 
realização, quando aplicável. a. Ativos fi nanceiros e não fi nanceiros: Um ativo é reconhe-
cido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômico-futuros serão 
gerados em favor da Empresa e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um 
passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Empresa possui uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico 
seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos 
e das variações monetárias ou cambiais incorridas. As provisões são registradas tendo como 
base as melhores estimativas do risco envolvido. 3.8. Passivos circulantes: a. Empréstimos 
e fi nanciamentos: Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido 
dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amorti-
zado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor 
de liquidação é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os em-
préstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. b. Outros débitos 
classifi cados no passivo circulante e não circulante: Estão registrados por valores co-
nhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e varia-
ções monetárias auferidos até a data de encerramento do balanço. c. Transações de Paga-
mento: A Empresa atua como Credenciador, ou seja, instituição de pagamento que, sem geren-
ciar conta de pagamento, habilita usuários fi nais recebedores para a aceitação de instrumento 
de pagamento emitido por Instituição de Pagamento ou por Instituição Financeira participante 
de um mesmo Arranjo de Pagamento, participando do processo de liquidação das transações de 
pagamento como credor perante o emissor de instrumento de pagamento, de acordo com a re-
gras do Arranjo de Pagamento. 3.9. Receita operacional: • Prestação de serviços: A re-
ceita pela prestação de serviços é reconhecida pelo regime contábil de competência, tendo 
como base os serviços executados, em razão da fl uência de seus prazos até a data-base do ba-
lanço. A receita é apresentada líquida dos impostos, abatimentos e descontos. • Receitas fi -
nanceiras e despesas fi nanceiras: As receitas fi nanceiras abrangem receitas operações fi -
nanceiras, receitas de juros e os descontos obtidos. A receita de juros é reconhecida no resul-
tado, através do método dos juros efetivos. As despesas fi nanceiras abrangem, perdas fi nancei-
ras negociação de carteira e outras despesas fi nanceiras. 3.10. Determinação do valor jus-
to: Diversas políticas e divulgações contábeis da Empresa exigem a determinação e mensura-
ção do valor justo de elementos patrimoniais e de resultado. A metodologia de ajuste a valor 
justo foi estabelecida com observância de critérios consistentes e verifi cáveis, que levam em 
consideração o preço médio de negociação na data da apuração, ou, na falta deste, o valor de 
ajuste diário das operações de mercado futuro divulgados por fontes externas ou o valor líqui-
do provável de realização obtido por meio de modelos de precifi cação, utilizando curvas de va-
lores futuros de taxas de juros, taxas de câmbio, índices de preços e moedas, além de eventuais 
ajustes nos preços de títulos de baixa liquidez, todas devidamente aderentes aos preços prati-
cados no período. O valor justo contempla o risco de crédito do emissor (ajuste de spread de 
crédito). Os valores justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou divulgação, 
conforme estabelecido pela Resolução CMN 4.924/21 o valor de mercado dos Ativos e Passivos 
a empresa classifi ca as mensurações ao valor de mercado usando a hierarquia de valor de mer-
cado que refl ete o modelo utilizado no processo de mensuração, e está de acordo com os se-
guintes níveis hierárquicos: Nível 1: Determinados com base em cotações públicas de preços 
(não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. Os títulos e valores mobi-
liários de alta liquidez com preços observáveis em um mercado ativo estão classifi cados no ní-
vel 1. Neste nível foram classifi cados os títulos negociados no mercado ativo (CDB/CDI). Nível 
2: São os derivados de dados diferentes dos preços cotados incluídos no Nível 1 que são obser-
váveis para o ativo ou passivo, diretamente (como preços) ou indiretamente (derivados dos pre-
ços). Quando as cotações de preços não podem ser observadas, a Administração, utilizando 
seus próprios modelos internos, faz a sua melhor estimativa do preço que seria fi xado pelo mer-
cado. Esses modelos utilizam dados baseados em parâmetros de mercado observáveis como 
uma importante referência. A melhor evidência do valor justo de um instrumento fi nanceiro no 
reconhecimento inicial é o preço da transação, a menos que, o valor justo do instrumento pos-
sa ser obtido a partir de outras transações de mercado realizadas com o mesmo instrumento ou 
com instrumentos similares ou possa ser mensurado utilizando-se uma técnica de avaliação na 
qual as variáveis usadas incluem apenas dados de mercado observáveis, sobretudo taxas de ju-
ros. Esses títulos e valores mobiliários são classifi cados no nível 2 da hierarquia de valor justo 
e são compostos, por Títulos em um mercado menos líquido do que aqueles classifi cados no ní-
vel 1 (RDB). Nível 3: São derivados de técnicas de avaliação que incluem dados para os ativos 
ou passivos que não são baseados em variáveis observáveis de mercado (dados não observá-
veis). Quando houver informações que não sejam baseadas em dados de mercado observáveis, 
a Empresa utiliza modelos desenvolvidos internamente, visando mensurar adequadamente o 
valor justo destes instrumentos. No nível 3 são classifi cados, principalmente, Instrumentos de 
baixa de liquidez. A Empresa não possui ativos e passivos fi nanceiros avaliados ao valor justo 
que tenham sido classifi cados nesse nível de hierarquia de valor justo em 31 de dezembro de 
2020 e 30 de junho de 2020 e 31 de dezembro de 2021. 3.11. Resultados Recorrentes/Não 
Recorrentes: A Resolução BCB nº 2, de 27 de novembro de 2020, em seu artigo 34º, passou a 
determinar a divulgação de forma segregada dos resultados recorrentes e não recorrentes. De-
fi ne-se então como resultado não corrente do período aquele que: I - não esteja relacionado ou 
esteja relacionado incidentalmente com as atividades típicas da instituição; e II - não esteja 
previsto para ocorrer com frequência nos períodos futuros. A natureza e o efeito fi nanceiro dos 
eventos considerados não recorrentes estão evidenciados na Nota Explicativa nº 24. 3.12. Ope-
rações de Venda ou Transf.de Ativos Financeiros: De acordo com a Resolução CMN nº 
3.533/2008 e alterações posteriores, os ativos fi nanceiros cedidos consideram o grau de trans-
ferência dos riscos e benefícios dos ativos transferidos para uma outra entidade. A instituição 
não realizou operações de venda ou transferência de ativos fi nanceiros até o momento.
4. Disponibilidades
 31/12/2021 31/12/2020
Depósitos em c/c - país 32.683 12.026
Depósitos em c/c - exterior 54 44
Total 32.737 12.070
5. Títulos e valores mobiliários
 Papel Vencimento 31/12/2021 31/12/2020
Livres
Banco Bradesco CDI 28/12/2023 99 -
Banco Daycoval CDB 03/08/2023 8.124 11.618
Banco Daycoval CDB 30/11/2023 2.303 2.206
Banco Daycoval CDB 30/06/2026 10.347 -
Banco Paulista CDB 06/11/2023 692 1.112
Banco Sorocred RDB 18/12/2023 - 10.000
Banco Sorocred RDB 11/12/2024 1.236 -
Total   22.801 24.936
A Companhia mantém aplicações fi nanceiras de liquidez em títulos de renda fi xa com institui-
ções fi nanceiras de nível A, sem prazo de carência e resgate. As aplicações fi nanceiras referem-
-se a Certifi cados de Depósitos Bancários remunerados, substancialmente, pela variação do 
Certifi cado de Depósito Interbancário (CDI). Os títulos e valores mobiliários livres estão classi-
fi cados como disponível para venda, de acordo estabelecido pela Circular nº 3.068/2001 do Ban-
co Central do Brasil (BACEN).
6. Transações de Pagamento
 31/12/2021 31/12/2020
Mastercard a Receber 27.864 -
Visa a Receber 21.331 -
Sorovale Adm. Benefícios e Conv. a Receber (i) - nota 17 3.371 8.816
Elo a Receber 2.278 -
Scard Adm. Cartões de Crédito a Receber (iii) - nota 17 957 957
Amex a Receber 1 -
Banco Sorocred SA Banco Múltiplo a Receber (ii) - nota 17 - 241.964
Total 55.802 251.737
(i) Referem-se aos valores a receber da bandeira Sorovale decorrentes das operações de 

venda com cartões vale-refeição e vale-alimentação.
(ii) Referem-se aos valores a receber da bandeira Sorocred decorrentes das operações de 

venda com cartões de débito e crédito realizadas pelos estabelecimentos comerciais.
(iii) Referem-se aos valores a receber da bandeira Scard decorrentes das operações de venda 

com cartões de crédito realizadas pelos estabelecimentos comerciais.
7. Outros Ativos Financeiros: As informações da carteira de outros créditos em 31 de dezem-
bro de 2021 e 31 de dezembro 2020 são assim sumariadas:
a) Operação
Setor privado 31/12/2021 31/12/2020
Cartão de Crédito-compra à vista e parcelado lojista 484.831 -
 484.831 -
Curto prazo 484.612 -
Longo prazo 219 -
O saldo refere-se à aquisição de carteira de compra à vista e parcelado lojista do Banco Soro-
cred S.A - Banco Múltiplo, não havendo saldos vencidos. Não foram constituídas provisões para 
perdas de crédito, pois os saldos fi nanciados são transferidos ao Banco Sorocred nos termos da 
cláusula mandato.
b) Diversifi cação da carteira por segmento de mercado
 31/12/2021 31/12/2020
Setor privado Valor % Valor %
Pessoas físicas 484.831 100,00 - -
 484.831 100,00 - -

c) Diversifi cação da carteira por vencimento (por parcelas)
 31/12/2021 % 31/12/2020 %
A vencer até 03 meses 355.026 73,23 - -
A vencer de 03 a 12 meses 129.586 26,73 - -
A vencer de 01 a 03 anos 219 0,04 - -
Total 484.831 100,00 - -
d) Diversifi cação bruta da carteira por nível de concentração
 31/12/2021 % 31/12/2020 %
10 maiores devedores 375 0,08 - -
50 seguintes maiores devedores 719 0,15 - -
100 seguintes maiores devedores 1.121 0,23 - -
Demais devedores 482.616 99,54 - -
Total 484.831 100,00 - -
8. Outros Ativos
 31/12/2021 31/12/2020
Outros créditos/adiantamentos (a) 32.516 143
Mútuo Intercompany a receber - Scard Adm. Cartões de Crédito 23.139 8.016
Mútuo Intercompany a receber - S@net 
 Soluções e Serviços de Tecnologia Ltda. 2.556 1.508
Afi liados a receber - CNT (b) 1.919 1.443
Mútuo Intercompany a receber - Alphamoney Promotora de Vendas Ltda. 854 -
Mútuo a receber - Ace Serviços Administrativos Ltda. 830 59
Devedores diversos - País 632 -
Scard a receber 501 -
Afi liados a receber - Tarifa conectividade 281 310
Renovação fi anças 72 56
Total 63.300 11.535
(a) Trata-se de despesas antecipadas de comissionamento e custo de aquisição de clientes. 

A apropriação é realizada “pro rata temporis”, considerando-se o número de dias corridos, 
computadas até o último dia do mês ou semestre civil, independentemente de ser dia útil 
ou não, data que prevalecerá no preenchimento das demonstrações fi nanceiras admitin-
do-se a apropriação em períodos inferiores a um mês e a amortização se realiza em razão 
da fl uência de seus prazos de liquidação.

(b) Trata-se das transações canceladas que serão debitadas junto aos lojistas conforme agen-
da de pagamentos.

continua...

9. Investimentos
Participações de Controladas e Coligadas Perímetro de Consolidação
 31/12/2021 31/12/2020
 Ramo de Quantidade de  Participação Participação Quantidade de Ações Participação Participação
Investimentos Atividade Ações Possuídas Direta Consolidado ou Cotas Possuídas Direta Consolidado
Banco Sorocred S.A. Banco Múltiplo Banco 118.513.853 100% 100% - 0% 0%

Saldo de Participações de Controladas e Coligadas
 31/12/2021 31/12/2020
 Resultado de   Resultado de
 equivalência  Saldo de equivalência Saldo de
Investimentos patrimonial investimento patrimonial investimento
Banco Sorocred S.A. 
 Banco Múltiplo (42.298) 79.047 - -
10. Imobilizado: A composição do ativo Imobilizado em 31/12/2021 e 31/12/2020 está apre-
sentada a seguir:
 (%) Taxa   Depre-
 anual de   ciação Aqui- Bai- 31/12/ 31/12/
Descrição depreciação Custo acumulada sições xas 2021 2020
Móveis e utensílios 10% 1 (1) - - - -
Equipamentos de informática 20% 24 (22) - - 2 3
Sistema de segurança 10% 2 (1) - - 1 1
Total  27 (24) - - 3 4
11. Intangível
 Aquisições Baixas 31/12/2021 31/12/2020
Marcas - - 3 3
Outros Ativos Intangíveis (i) 1.964 - 5.750 1.375
Total - - 5.753 1.378
i) Software em desenvolvimento referente a melhoria do processo de adquirência.
12. Relações Interfi nanceiras
 31/12/2021 31/12/2020
Transações de Pagamento 126.977 -
Total 126.977 -
Refere-se a valores a pagar à instituição de pagamento participante de arranjo de pagamento 
(VISA) relativo a transações de pagamentos.
13. Outras Obrigações
a. Fiscais e previdenciárias
 31/12/2021 31/12/2020
Impostos e contribuições a recolher 959 167
Provisão para impostos e contribuições sobre o lucro 7.086 923
IOF a recolher 45 -
Total 8.090 1.090
b. Diversas
 31/12/2021 31/12/2020
Obrigações por transações de pagamentos (i) 172.776 266.462
Outras contas a pagar (ii) 388.005 903
Total 560.781 267.365
(i) Referem-se ao registro das transações/compras realizadas dos clientes junto aos lojistas 

para liquidação conforme vencimento da agenda de pagamentos.
(ii) Referem-se: (a) Ao registro de transações de parcelado (R$ 151.946); (b) Antecipação a lo-

jista (R$ 94.236); (c) Prestações de serviços de parcerias (R$ 16.831); (d) Concessionárias 
de serviços públicos (R$ 2.484); (e) Custo de aquisição e comissões (R$ 21.246); (f) Repas-
se de valores (R$ 55.429); (g) Processamento de cartões (R$ 44.652); (h) Bonus (R$ 200); 
(i) Outros (R$ 981).

14. Patrimônio líquido
a. Capital social: O Capital social, de R$ 64.045 é representado por 64.045.000 ações ordiná-
rias, nominativas sem valor nominal. Houve as seguintes movimentações referente aumento de 
capital no período:
Data Descrição Valor Origem
30/07/2021 Aumento de Capital 24.223 Holding Mac Participações S/A
30/07/2021 Aumento de Capital 24.222 Holding Nil Participações S/A
30/11/2021 Aumento de Capital 3.550 Holding Mac Participações S/A
30/11/2021 Aumento de Capital 3.550 Holding Nil Participações S/A
Total  55.545
b. Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro 
líquido do período, e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fi m 
assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuí-
zo e aumentar o capital. c. Dividendos: A Empresa poderá levantar balanços semestrais, tri-
mestrais ou mensais, bem como declarar dividendos à conta de lucros apurados nesses balan-
ços. A Empresa poderá ainda declarar dividendos intermediários à conta de lucros acumulados 
ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual, semestral ou trimestral. Durante o 
exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021 foram destinados dividendos para os acionistas no 
valor de R$ 4.630 (R$ 9.916 em 2020) referente aos resultados do ano de 2020.
15. Receita de Prestação de Serviços
Receitas de prestação de serviços 2º semestre 2021 31/12/2021 31/12/2020
Anuidade de Cartão de Crédito 36.429 36.429 -
Serviços de intermediação (a) 7.691 15.233 12.923
Comissão 6.289 6.289 -
Tarifa limite extra 2.699 2.699 -
Tarifa ordem de pagamento (b) 1.555 3.505 3.710
Tarifa de conectividade (c) 888 2.063 1.964
Tarifas de prestação de serviço de antecipação (d) 67 497 504
Diversas 1.079 1.016 371
Total 56.697 67.802 19.472
(a) Refere-se a receita com a prestação de serviços referente a intermediação das transações 

de pagamento ocorridos entre e lojistas e emissores;
(b) Tarifa de ordem de pagamento é uma tarifa cobrada para liquidar o pagamento do lojista;
(c) A tarifa de conectividade (TAC) é uma tarifa cobrada do lojista anualmente, descontado da 

agenda futura a receber;
(d) Tarifa cobrada pelo movimento de antecipação.
15.1. Despesas Tributárias
Impostos sobre receitas 2º semestre 2021 31/12/2021 31/12/2020
Cofi ns (2.301) (3.232) (681)
Despesas municipais (1.124) (1.346) (389)
PIS (496) (697) (147)
Total (3.921) (5.275) (1.217)
16. Custos dos serviços prestados
 2º semestre 2021 31/12/2021 31/12/2020
Desp. serviços prestados - Alphamoney (12.086) (12.403) (1.008)
Desp. de serv.de terceiros - pessoa jurídica (11.495) (11.495) (50)
Desp. de serv.de terceiros - pessoa jurídica - outros (1.316) (1.518) (218)
Desp. desenvolvimento e manutenção de sistemas (840) (1.028) (225)
Desp. proc. de dados - execução de serviços (450) (982) (996)
Tarifa de processamento da bandeira (27) (27) -
Despesas bancárias (7) (24) (20)
Total (26.221) (27.477) (2.517)
17. Outras despesas administrativas
 2º semestre 2021 31/12/2021 31/12/2020
Serviços especializados (a) (4.550) (4.981) (808)
Despesas Bancárias (2.547) (2.547) -
Comunicações (952) (993) (74)
IOF (233) (253) (7)
Diretoria e Conselho de Administração (164) (321) (304)
Contribuição associativa (141) (247) (59)
Aluguéis (135) (204) (25)
Processamento de dados (5) (6) (10)
Serviços de terceiros (2) (4) (3)
Depreciação e amortização (1) (2) (1)
Material - - (1)
Viagens e estadias - - (12)
Outras despesas administrativas (1.586) (1.591) (44)
Total (10.316) (11.149) (1.348)
(a) Refere-se a Serviços de Pesquisa e Desenvolvimento de Software.
18. Outras receitas operacionais
 2º semestre 2021 31/12/2021 31/12/2020
Rendas de participações - Banco Sorocred 1.820 1.820 -
Reconhecimento de receitas/valores acima de 12 meses (b) 947 1.596 840
Descontos de antecipação (a) 250 1.969 1.717
Repasse conglomerado (c) 107 365 652
Juros mútuo - 316 -
Reversão de provisões - 15 -
Diversas 788 797 196
Total 3.912 6.878 3.405

(a) Descontos fi nanciados pelo emissor referentes a deságio quando ocorre a solicitação de 
antecipação dos recebíveis por parte dos lojistas;

(b) refere-se à pagamentos de transações de instrumentos de pagamentos pós-pagos ou es-
tornos recorrentes de chargebacks em processos de disputa cujo usuário fi nal recebedor 
encerrou suas atividades;

(c) Receita decorrente sobre o repasse de transações diárias do emissor Sorovale.
19. Outras despesas operacionais
 2º semestre 2021 31/12/2021 31/12/2020
FEE Collection - Visa (3.430) (3.430) -
Comissões Le Biscuit (3.180) (3.180) -
Despesas com Fraude (2.117) (2.117) -
Outras Despesas Operacionais (67) (124) (256)
Diversos (385) (392) (1)
 (9.179) (9.243) (257)
20. Imposto de renda e contribuição social: A reconciliação do imposto de renda e da con-
tribuição social sobre o lucro líquido com efeito no resultado do período, considerando as prin-
cipais movimentações ocorridas pode ser assim demonstrada:
a) Demonstração do cálculo dos encargos com IRPJ - Imposto de Renda da Pessoa 
Jurídica e CSLL - Contribuição Social Sobre o Lucro
 31/12/2021
Resultado antes do IRPJ e da CSLL e Juros sobre Capital Próprio (21.990)
Participações de Empregados nos Resultados -
Juros Sobre Capital Próprio -
Resultado antes da tributação sobre o lucro ajustado (21.990)
Adições/(exclusões) ao lucro líquido 42.905
Provisão para Contingências -
Outras provisões temporárias 310
Resultado de equivalência patrimonial 42.298
Outras/Permanentes 297
Base de Cálculo do IRPJ e da CSLL antes comp. prejuízo 20.915
Compensação de prejuízo fi scal ou base negativa -
Base de Cálculo do IRPJ e da CSLL 20.915
Incentivo PAT 0,09
IRPJ e CSLL calculados às alíquotas vigentes (7.086)
Constituição/reversão crédito tributário s/ diferenças temporárias 110
Realização e/ou constituição crédito tributário sobre prejuízo fi scal -
Constituição de créd. tributário períodos anteriores -
Outras -
Despesa/receita do IRPJ e da CSLL do período (6.976)
Composição IRPJ e CSLL presumido Alíquota 31/12/2020
Receita de serviços  19.472
Outras receitas operacionais  2.369
Total 32% 6.989
Outras receitas tributáveis  1.831
Base de cálculo  8.820
IRPJ 15% 1.323
Adicional IRPJ 10% 858
Total do IRPJ  2.181
(-) IRRF S/aplicações fi nanceiras  (434)
IRPJ a pagar  1.747
CSLL a pagar 9% 794
Em 2021 a empresa alterou seu regime de tributação de apuração do Imposto de Renda e da 
Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido, de Lucro Presumido para Lucro Real. b) IRPJ e CSLL 
diferidos sobre adições e exclusões temporárias e Prejuízo Fiscal: Os créditos Tributá-
rios oriundos de diferenças temporária e prejuízo fi scal, assim como as obrigações fi scais dife-
ridas, foram constituídos com base nos critérios estabelecidos pela Resolução Bacen no 
4.842/20, cujo reconhecimento deve atender de forma cumulativa, as seguinte condições: (i) 
haja expectativa de geração de lucros ou de receitas tributáveis futuros para fi ns de Imposto de 
Renda da Pessoa Jurídica e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, conforme o caso, em pe-
ríodos subsequentes, baseada em estudo técnico que demonstre a probabilidade de ocorrência 
de obrigações futuras com impostos e contribuições que permitam a realização do ativo fi scal 
diferido no prazo máximo de dez anos; e (ii) apresentem histórico de lucros ou de receitas tribu-
táveis para fi ns de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica e Contribuição Social sobre o Lucro Lí-
quido, conforme o caso, comprovado pela ocorrência dessas situações em, pelo menos, três dos 
últimos cinco períodos sociais, incluído o período em referência. c) Origem dos créditos tri-
butários e das obrigações fi scais diferidas:
 Saldo    31/12/
Créditos tributários 31/12/2020 Constituição Realização 2021
Prov. de Perdas em Operações de Crédito - - - -
Provisões para Contingências - - - -
Prejuízo Fiscal e Base Negativa CSLL - - - -
Outras Adições Temporárias - 110 - 110
Total dos créditos tributários - 110 - 110
Os créditos são registrados por seus valores nominais e serão revertidos, conforme suas exclu-
sões no cálculo do resultado tributável. d) Previsão de realização dos créditos tributários:
 Diferenças Temporárias
Prazo de realização Imposto de renda Contribuição social Total crédito
2022 53 19 71
2023 7 2 9
2024 7 2 9
2025 7 2 9
2026 7 2 9
Total 81 29 110
 31/12/2021
 Curto prazo Longo Prazo Total
Créditos tributários s/ diferenças temporárias e prejuízo - 110 110
O valor presente do total de créditos tributários constituído em 31 de dezembro de 2021 é de R$ 
110 para as diferenças temporárias, os quais foram calculados com base na expectativa de rea-
lização descontadas pela taxa média de captação da Instituição, projetada para os períodos cor-
respondentes. As projeções de lucros que possibilitam a geração de base de cálculo tributável 
incluem a consideração de premissas macroeconômicas, taxas de juros, estimativa de novas 
operações fi nanceiras e de Cartões de Crédito, entre outras, e que podem variar em relação a 
dados e valores efetivos. Com base na Resolução CMN nº 4.818/2020 e a Resolução BCB nº 
02/2020, os créditos tributários devem ser apresentados integralmente no longo prazo, para 
fi ns de balanço.
21. Partes relacionadas: A Administração da Empresa possui transações com partes relacio-
nadas, as quais são efetuadas a preços e condições de mercado, no que se refere a prazos de 
vencimento e taxas de remuneração pactuadas, considerando a ausência de risco. Essas tran-
sações referem-se, principalmente, a prestação de serviços, conforme demonstrado a seguir:
Transações com partes relacionadas
Ativo circulante/receitas 31/12/2021 31/12/2020
Convênio a receber - Banco Sorocred (ii) - 241.964
Mútuo Intercompany a receber - Scard. Adm. Cartões de Crédito (v) 23.139 8.016
Convênio a receber - Sorovale (i) 3.371 8.816
Mútuo Intercompany a receber - S@net 
 Soluções e Serviços de Tecnologia Ltda. (v) 2.556 1.508
Scard Adm. Cartões de Crédito a receber (iii) 957 957
Mútuo Intercompany a receber - 
 Alphamoney Promotora de Vendas Ltda. (v) 854 -
Sorovale a receber - repasse 16 60
Amex a receber 1 -
Receita de repasse 107 652
Transferência de ativos fi nanceiros - Banco Sorocred (vi) 464.666 -
Passivo circulante (despesas)
Despesas Alphamoney Promotora (iv) (12.086) (968)
(i) Corresponde às transações de cartões pré-pagos de vale alimentação e refeição de clien-

tes a serem recebidas da Sorovale;
(ii) Corresponde às transações de cartões de crédito de clientes a serem recebidas do Banco 

Sorocred;
(iii) Corresponde às transações de cartões de crédito de clientes a serem recebidas da Scard;
(iv) Correspondem aos serviços de promotoria, backoffi ce e formalização das operações de 

crédito e cartões.
(v) As transações com partes relacionadas foram efetuadas pelas taxas médias praticadas 

pelo mercado, vigentes nas datas das operações, considerando a ausência de risco.
(vi) Aquisição por transferências de ativos fi nanceiros de recebíveis de cartão de crédito das 

carteiras de compras à vista e parcelado lojista do Banco Sorocred S.A - Banco Múltiplo.

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas. o Balanço Patrimonial encerrado em 31/12/2021 e as respectivas Demonstrações Contábeis, elaboradas nas formas da legislação vigente, bem como o Relatório dos Auditores Independentes. Colocamo-nos à disposição de V. Sas. para prestar-lhes os esclarecimentos eventualmente necessários.       A Administração
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SOROCRED INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A. (atual denominação da Sorocred Meios de Pagamentos Ltda.) - CNPJ/MF nº 60.114.865/0001-00
Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2021 e 31 de Dezembro de 2020  (Em milhares de Reais, exceto se indicado de outra forma)

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações fi nanceiras
A DIRETORIA CONTADOR: Newton Perez - CRC SP - 163082/O-8

Aos Administradores e Cotistas
Sorocred Instituição de Pagamento S.A.
(atual denominação da Sorocred Meios de Pagamentos Ltda.)
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Sorocred Instituição de Pagamento 
S.A. (“Empresa”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fl uxos de caixa para o semestre e exercício fi ndo nessa data, bem como as corres-
pondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis signifi cativas e outras informa-
ções elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira do Soro-
cred Instituição de Pagamento S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas opera-
ções e os seus fl uxos de caixa para o semestre e exercício fi ndo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil (Bacen).
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações fi nanceiras”. Somos independentes em relação a Empresa, de acordo com os prin-
cípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas pro-
fi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais res-
ponsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obti-
da é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras e o relatório do 
auditor: A Administração da Empresa é responsável por essas outras informações que com-
preendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras 
não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras, nos-
sa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse re-
latório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações fi nanceiras ou com nos-
so conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma re-
levante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relató-
rio da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito.
Outros assuntos - Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior: O exa-
me das demonstrações fi nanceiras do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020 foi conduzido 
sob a responsabilidade de outros auditores independentes, que emitiram relatório de auditoria 
em 30 de março de 2021, sem ressalvas.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações fi nan-
ceiras: A Administração da Empresa é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicá-
veis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles inter-
nos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nan-
ceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na ela-
boração das demonstrações fi nanceiras, a Administração é responsável pela avaliação da ca-
pacidade de a Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacio-
nados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das de-

monstrações fi nanceiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Empresa ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das ope-
rações. Os responsáveis pela governança da Empresa são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de se-
gurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existen-
tes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoá-
vel, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi -
nanceiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevan-
te nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planeja-
mos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos rele-
vantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circuns-
tâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles inter-

nos da Empresa. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demons-
trações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Empresa a não mais se 
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o con-
teúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações fi nan-
ceiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e 
das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as defi ciências signifi cativas nos contro-
les internos que, eventualmente, tenham sido identifi cadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 31 de maio de 2022

PricewaterhouseCoopers Ltda. Marcelo Luis Teixeira Santos
Auditores Independentes Contador
CRC 2SP000160/O-5 CRC 1PR050377/O-6

...continuação

Remuneração dos Administradores: Os administradores da Instituição são remunerados 
por meio de salários e registrados sob regime CLT, que estão apresentados na rubrica “Despe-
sas de pessoal”, no resultado do período. O salário atribuído no exercício ao pessoal-chave da 
Administração corresponde a R$ 321 (R$ 305 em 2020). A Administração da Instituição não pos-
sui planos de benefício pós-emprego, benefícios de rescisão de contrato, outros benefícios de 
longo prazo ou remuneração baseada em ações para a diretoria e administração.
22. Política de gestão de riscos fi nanceiros: A Empresa possui e segue política de geren-
ciamento de risco, que orienta em relação a transações e requer a diversifi cação de transações 
e contrapartidas. Nos termos dessa política, a natureza e a posição geral dos riscos fi nanceiros 
é regularmente monitorada e gerenciada a fi m de avaliar os resultados e o impacto fi nanceiro 
no fl uxo de caixa. A política de gerenciamento de risco da Empresa foi estabelecida pelo Con-
selho de Administração e prevê a existência de um comitê de gerenciamento de risco. Nos ter-
mos dessa política, os riscos de mercado são protegidos quando é considerado necessário su-
portar a estratégia corporativa ou quando é necessário manter o nível de fl exibilidade fi nancei-
ra. O comitê de gerenciamento de risco auxilia a Diretoria Financeira a examinar e revisar infor-
mações relacionadas com o gerenciamento de risco, incluindo políticas signifi cativas, procedi-
mentos e práticas aplicadas no gerenciamento de risco. I. Risco de crédito: A política de ven-
das da Empresa considera o nível de risco de crédito a que está disposta a se sujeitar no curso 
de seus negócios. A diversifi cação de sua carteira de recebíveis, a seletividade de seus clien-
tes, são procedimentos adotados a fi m de minimizar eventuais problemas de inadimplência em 
seu contas a receber. Advém da possibilidade da Empresa não receber os valores decorrentes 
de operações. Para atenuar esse risco, a Empresa adota como prática a análise detalhada da si-

tuação patrimonial e fi nanceira de seus clientes, estabelecendo acompanhamento permanente 
do saldo devedor de suas contrapartes. II. Risco de liquidez: É o risco de a Empresa não pos-
suir recursos líquidos sufi cientes para honrar seus compromissos fi nanceiros, em decorrência 
de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para 
administrar a liquidez do caixa em moeda nacional, são estabelecidas premissas de desembol-
sos e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela área de tesouraria. III. Risco 
de mercado: (a) Risco com taxa de juros: O risco associado é oriundo da possibilidade de 
a Empresa incorrer em perdas por causa de fl utuações nas taxas de juros que aumentem as des-
pesas fi nanceiras relativas a empréstimos captados no mercado. A Empresa monitora continua-
mente as taxas de juros de mercado com o objetivo de avaliar a eventual necessidade de con-
tratação de novas operações para proteger-se contra o risco de volatilidade dessas taxas.
23. Outros serviços prestados pelos auditores independentes: Informamos que a Empre-
sa contratada para auditoria das demonstrações fi nanceiras da Empresa não prestou no perío-
do outros serviços que não sejam de auditoria externa. A política adotada atende aos princípios 
que preservam a independência do auditor, de acordo com os critérios internacionalmente acei-
tos, nos quais o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho e nem exercer funções geren-
ciais no seu cliente ou promover o interesse deste.
24. Resultados Recorrentes e Não Recorrentes: Para classifi cação de resultados entre re-
correntes e não recorrentes, a Sorocred Instituição de Pagamento S.A. (“SIP” ou “Empresa”) 
considera como sendo recorrentes, os resultados obtidos com suas atividades regulares e habi-
tuais, tais como receitas e despesas relacionadas a operações ativas (aplicações) e passivas 
(captações), prestações de serviço e demais gastos relacionados à manutenção das atividades 

da Empresa. Os resultados não recorrentes englobam receitas e despesas provenientes de atos 
e fatos administrativos não usuais ou que possuam baixa probabilidade de ocorrência em perío-
dos consecutivos. No exercício 2021 não foram reconhecidos resultados não recorrentes.
25. Outros assuntos: (i) Covid-19 - No segundo semestre de 2021: A Administração acom-
panha diariamente a evolução das suas operações, que inclui o monitoramento das posições de 
juros, dos níveis de capital e liquidez, do comportamento do risco de crédito dos ativos, dos ris-
cos de mercado, da produção de novas operações de crédito e da evolução das captações. Uma 
série de medidas foram tomadas pela Administração para proteção e suporte de seus colabora-
dores, clientes, parceiros comerciais e fornecedores e da gestão de continuidade dos negócios, 
que inclui o uso do trabalho remoto e o estímulo ao uso de canais digitais, sendo que foram im-
plementadas uma série de soluções tecnológicas objetivando incrementar a capacidade de tra-
balho em home offi ce, onde destacam-se o uso de VPN (rede privada virtual), aquisição de no-
vos notebooks, custeio de fretados, Uber e alimentação para rotinas presenciais, implantação 
auxílio home offi ce. Desenhamos nosso protocolo interno de atuação na contenção do CO-
VID-19, orientados pelos órgãos sanitários e de saúde. Mesmo neste contexto desafi ador, a re-
novação do quadro de pessoal continuou avançando com a admissão de mais de 100 novos co-
laboradores. (ii) A invasão russa na Ucrânia - juntamente com a imposição de sanções in-
ternacionais, tem um impacto econômico generalizado. Os negócios no Brasil podem ser seve-
ramente impactados pela interrupção da cadeia de suprimentos, volatilidade do mercado, risco 
de pagamento e aumento dos custos de commodities resultantes da invasão. O impacto é agra-
vado pela decisão de algumas empresas globais de limitar ou cessar as operações na Rússia. A 
Administração do Grupo Afi nz está avaliando os impactos, porém até a data da emissão das de-

monstrações fi nanceiras não houve ajustes materiais a serem divulgados.
26. Eventos subsequentes: Emissão de Debêntures: Em 21 de fevereiro de 2022 foi cele-
brada a escrituração da emissão de Debêntures de acordo com a deliberações da Assembleia 
Geral Extraordinária (“AGE”), arquivadas na JUCESP e registrada na Associação Brasileira das 
Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais (“ANBIMA”). Os debenturistas não são con-
troladores diretos e indiretos do Grupo Afi nz ou parte relacionada do Grupo. Em 28.02.2022 fo-
ram emitidas 84.000.000 (oitenta e quatro milhões) debêntures, com valor nominal unitário de 
R$1,00 (um real), na data de emissão, com prazo de vencimento, em 28 de dezembro de 2026 e 
farão jus ao pagamento de juros remuneratórios equivalentes a 100% (cem por cento) da varia-
ção acumulada das taxas médias diárias dos di - depósitos interfi nanceiros de um dia, over ex-
tra grupo, acrescidos exponencialmente de uma sobretaxa de 5,00% (cinco por cento) ao ano, 
base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis. As Debêntures contam com Garantias Fide-
jussórias e Reais, compostas por aval dos controladores diretos e indiretos do Grupo Afi nz, suas 
controladas e coligadas, e Direitos Creditórios Performados da Empresa, e irá ceder fi duciaria-
mente a favor dos respectivos debenturistas representando, no mínimo, 100% do saldo deve-
dor da operação. Os recursos líquidos obtidos pela Emissora por meio da Emissão serão desti-
nados exclusivamente para liquidação das transações de pagamento e obrigações da Emisso-
ra, na qualidade de emissora de cartões de crédito, com as credenciadoras no âmbito dos arran-
jos de pagamento da Emissora, em observância aos termos do artigo 12-A, inciso III, da Lei nº 
12.865, de 9 de outubro 2013.
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